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RESUMO
O artigo trata dos primeiros passos de João Soares Lisboa na América, quando, 
vindo do Minho, prosperou como um Perfeito Negociante. Ascendeu exemplarmente 
de “comerciante de Porto Alegre” e vivandeiro das tropas portuguesas nos conflitos 
que percorriam o sul do Império e a Banda Oriental (1810-1812) a negociante de 
grosso trato da Corte do Rio de Janeiro (1818). A despeito disto e graças à redação do 
Correio do Rio de Janeiro (1822-1823), sua trajetória pública é reconhecida e sintetiza-
da como tendo sido o redator mais radical e, por vezes republicano, da província 
fluminense a participar do processo de Independência do Brasil. Para além de seu 
protagonismo como redator, o artigo demonstra a importância de se examinar 
também a formação e itinerância de Soares Lisboa em redes mercantis a fim de 
analisar sua trajetória pública, inserida em um grupo particular da cultura política 
liberal do início do século XIX na América. 
Palavras-chave: Trajetória mercantil. Comerciantes. Rio Grande de São Pedro. 
Junta de Comércio.
ABSTRACT
The article is about the first steps of João Soares Lisboa in America, when, coming from Min-
ho, he prospered as a Perfect Trader. He rose exemplarily as a “tradesman of Porto Alegre” 
and as a vivandeiro for the Portuguese troops in the conflicts that took place in the south of 
the Empire and the Banda Oriental (1810-1812), to a grosso trato merchant at the Court of 
Rio de Janeiro (1818). Despite this and because of his composition of the Correio do Rio de 
Janeiro (1822-1823), his public trajectory is recognized and synthesized as having been the 
most radical and, sometimes republican, writer in the province of Rio de Janeiro to partic-
ipate in the process of Independence of Brazil. In addition to his role as a writer, the article 
demonstrates the importance of also examining Soares Lisboa’s formation and itinerancy in 
mercantile networks in order to analyze his public trajectory, inserted in a particular group 
1 Doutorado em Doutorado em História Social Unicamp pela Universidade Estadual de 
Campinas, Brasil(2017). Pesquisadora de Pós-Doutorado da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo, Brasil.
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of the liberal political culture of the early 19th century in America. 
Keywords: Mercantile trajectory. Merchants. Rio Grande de São Pedro. Junta de Comércio. 
INTRODUÇÃO
Em maio de 1822, no Correio do Rio de Janeiro, João Soares Lisboa re-
cordava sua vinda à América portuguesa, relatando que, por volta do ano de 
1800, com cerca de catorze anos e vindo de Portugal, ingressara na colônia 
lusitana em busca da “abundância” do Brasil para sua “melhora de fortuna”, 
o que seu “pátrio lar lhe negava” (FERREIRA, 2017, 45-46). Natural do Por-
to, era um dentre inúmeros rapazes lusitanos que desejosos de ingressar 
na carreira comercial imigravam para outras cidades, na península ibérica 
ou na América. Em geral, quando completavam a idade de Soares Lisboa 
e dominavam as letras, operações aritméticas e a moral mercantil, torna-
vam-se aprendizes de um negociante e exerciam a ocupação de seu caixeiro 
ou guarda-livros (PEDREIRA, 1995, 260). Era uma etapa essencial no que 
o historiador Jorge Pedreira chama “regime de aprendizagem mercantil”, 
uma vez que dependia de e alimentava redes de imigração controladas por 
negociantes que envolviam laços não somente comerciais, mas, em mui-
tos casos, também de parentesco (PEDREIRA, 1995, 01-61). Os negociantes 
que recebiam os ingressantes eram, por vezes, seus familiares, como tios 
ou primos, ou tão somente atendiam às indicações de outros comerciantes. 
Dessa maneira, distribuía-se toda uma geração de primos e irmãos por Cá-
diz, Brasil, Porto e Lisboa (PEDREIRA, 1995, 244-245). 
Essa publicação de João Soares Lisboa expressava o seu anseio de 
ascensão social e enriquecimento na colônia. Era o de muitos minhotos, 
especialmente aqueles que, como ele, não tinham origem nobiliárquica. 
A uniformidade dos mecanismos de mobilidade social na totalidade do 
Império Português - somada à ressignificação processada no ultramar de 
condições, significados e qualidades do ser súdito - (XAVIER, HESPANHA, 
1993, 381–394) tornava o Brasil destino para muitos portugueses que preten-
diam ingressar na carreira mercantil, sobretudo a partir da segunda meta-
de do século XVIII, quando os laços coloniais foram refeitos e o comércio 
ganhou papel relevante nesta empreitada (SANTOS, 2013, 121-181). Neste 
momento de modernização da economia lusitana pelo governo pombali-
no, o comércio e seus agentes foram centrais ao tomarem as primeiras 
iniciativas para a promoção e profissionalização dos negociantes2. No cam-
2  As reformas pombalinas promoveram o acesso dos comerciantes à nobreza, ao mesmo 
tempo, institucionalizaram um corpo de negociantes privilegiados, distinguindo o comércio 
de grosso trato e o de retalho, regulado pela Junta de Comércio. Dessa maneira, consolidou 
a organização interna dos negociantes e reservava à Coroa a normatização das funções e a 
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po das ideias, valorizou-se o comércio por sua relação com a civilização e a 
sociabilidade, fundamentada por leituras de vertentes jusnaturalistas e pela 
definição de uma moral que deveria subordinar as operações mercantis, o 
que Jorge Pedreira chama de economias morais e Lourenço Vaz de economia 
civil (PEDREIRA, 1995; VAZ, 2002; SLEMIAN, CHAVES, 2012). 
Depois, nos anos de 1796 e 1803, quando o Ministro D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho estava no centro do poder, as relações comerciais manti-
veram seu protagonismo. Elas eram vistas como fundamentais para a rear-
ticulação econômica e dos vínculos entre metrópole e colônias do Império 
Português e reorganizadas em um projeto ilustrado e reformista que pre-
tendia rever as bases da exploração colonial e estabelecer a unidade política 
em um Império Luso-Brasileiro. Nesse sentido, o sucesso que João Soares 
Lisboa almejava alcançar na carreira mercantil dependia da qualidade mo-
ral dos serviços que prestava à Coroa na colônia. Sua promoção na carreira 
mercantil estava subordinada à “imposição de padrões morais [...] que não 
[tinham] a ver com o cálculo econômico e [introduziam] por assim dizer 
um desvio na sua racionalidade própria” (PEDREIRA, 1995, 427), contudo, 
eles propiciariam a prosperidade e unidade do Império Português. 
João Soares Lisboa é um caso típico de sucesso. De “comerciante de 
Porto Alegre” e vivandeiro das tropas portuguesas na região da Banda Orien-
tal (1810-1812), ascendeu na carreira mercantil à matrícula como negocian-
te de grosso trato da Corte do Rio de Janeiro, em 1818. Apesar disso, é lembra-
do como sendo um dos redatores mais radicais da província fluminense 
a atuar no processo de Independência do Brasil e o primeiro e único a ser 
condenado por “conluio republicano” na história do Império. Por conta 
disso, sua formação e trajetória mercantil não fizeram parte da análise da 
sua trajetória pública; muitas vezes, nem foi reconhecido como negociante 
(FERREIRA, 2017, 14-29). 
Este artigo trata da mobilidade de João Soares Lisboa em malhas 
de comércio que ligavam o extremo sul do Império Português à sua região 
norte e aos domínios hispano-americanos. Sua formação mercantil nor-
teou sua produção textual, definindo uma cultura de escrita e leitura que 
demonstra sua capacidade de manejar o vocabulário e a moral mercantil. 
Mais do que classificar as elaborações econômicas em “economia moral”, 
“cívica” ou “política”, destaca-se que a formação mercantil de Soares Lisboa 
sofreu impacto dos debates iluministas e liberais que, a partir de fins do 
século XVIII, transformaram o entendimento de “governo dos povos”, “lei 
natural” e “contrato social” e, consequentemente, o do papel do comércio e 
codificação do seu estatuto. (PEDREIRA, 1995, 46-95.).
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dos comerciantes (Cf. CARDOSO, 1989, 2001; PEDREIRA, 1995; VAZ, 2002).
No decurso do processo de valorização do comércio ocorrido desde 
a segunda metade do século XVIII em função das reformas pombalinas e de 
acordo com as teses de autores jusnaturalistas, os negociantes eram agen-
tes de sociabilidade cruciais ao “governo dos povos” e, para cumprir esta 
tarefa, deveriam seguir uma determinada moral em seus negócios (BOB-
BIO, MATTEUCCI, PASQUINO, 2000, 655-660). Grosso modo, entendia-se 
que a negociação e os acordos realizados entre homens de forma recíproca 
e livre e movidos por interesse mútuo possibilitavam a conservação da so-
ciedade. O comércio enquanto “ramo importante de sociabilidade” ou de 
“civilização” (SLEMIAN, CHAVES, 2012, 22) teria a função de estabelecer e 
reforçar os laços de comunidade por meio de cooperação mútua, desenvol-
vendo a “sociabilidade natural” dos homens (VAZ, 2002, 28–29; SCHULTZ, 
2008, 287). Entretanto, para isto, nem todo tipo de prática comercial era 
bem quisto. Tratava-se do “comércio moderado” (VAZ, 2002, 28–29), su-
bordinado a certas “condutas” aceitas e moralmente pactuadas (SLEMIAN, 
CHAVES, 2012, 22) que eram disseminadas em impressos destinados aos 
caixeiros, comerciantes e homens de negócio, sobretudo a partir da segun-
da metade do século XVIII e início do XIX (Cf. PEDREIRA, 1995; CHAVES, 
2007, 2009; SLEMIAN, CHAVES, 2012). Assim, para ser “bem sucedido na 
sua profissão”, o comerciante deveria ter “todo o cuidado em exercitá-la 
como deve”, agindo desde seu ingresso com “[...] muito estudo, grande ex-
periência, as mais prudentes considerações, e o laborioso exercício, que ela 
[a profissão mercantil] requer para chegar a conseguir utilidade do seu fim 
ultimada [...]” (MENDONÇA, 1823, 136-137). 
1 JOÃO SOARES LISBOA, VIVANDEIRO DAS TROPAS PORTU-
GUESAS (1810-1812)
O primeiro registro de João Soares Lisboa no Brasil data de 1808, 
quando é relacionado no Almanaque da vila de Porto Alegre dentre os comer-
ciantes dessa vila pelo Capitão Manoel Antonio de Magalhães (MAGA-
LHÃES, 2008, 136). Residente e um dos negociantes mais proeminentes da 
praça de Porto Alegre de 1799 e 1808, Magalhães, o contratador, foi adminis-
trador dos contratos do dízimo e do munício das tropas entre 1800 e 1803, 
cargo que, no último ano, ocupou em sociedade com José e João Rodrigues 
Pereira de Almeida e Antônio dos Santos (KÜHN, 2008, 105-106)3. Em 1808, 
3  Nas primeiras duas décadas do século XIX, João Rodrigues Pereira de Almeida foi um dos 
negociantes que integravam esses elos mercantis do Império Português e um dos principais 
importadores de produtos gaúchos para o Rio de Janeiro. Em sociedade com Miguel Ferreira 
Gomes, em 1812, detinham mais de 10% das consignações enviadas do Rio Grande para o porto 
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o Capitão enviou ao governador ultramarino D. Fernando José de Portugal 
suas “reflexões políticas e interessantes sobre o estado atual dessa Capita-
nia do Rio Grande de São Pedro, seu clima, produções, comércio, navega-
ção, agricultura” (MAGALHÃES, 2008, 120). Ao final, apresentou uma rela-
ção do que dizia serem “todos” os comerciantes existentes na capitania de 
São Pedro4. 
O registro de João Soares Lisboa no Almanaque da vila de Porto Ale-
gre indica que, em 1808, ele já era um comerciante conhecido na capitania. 
Isso quer dizer que já preenchia as credenciais de formação mercantil, era 
capaz de investir em outras atividades e de participar de maior número de 
transações para além das vinculadas ao seu ingresso. Além disso, a men-
ção de Manoel Antonio Magalhães sinaliza que Soares Lisboa fazia parte 
do quadro de intermediários que movimentava os contratos régios sulinos, 
administrados por este Capitão em Porto Alegre. 
Nesse momento, os negociantes do Rio de Janeiro controlavam o 
abastecimento do mercado interno, arrematavam a maioria destes contra-
tos régios de abastecimento e de recolhimento dos dízimos e dirigiam redes 
mercantis com ramificações na capitania do Rio Grande de São Pedro, li-
gadas a grupos que dominavam a economia regional. De acordo com Helen 
Osório, o trânsito entre Rio de Janeiro, São Pedro e Porto Alegre era realiza-
do por homens com trajetórias, digamos, semelhantes às de Soares Lisboa 
(OSÓRIO, 2007). Ela demonstra que, dentre os negociantes do Rio Grande, 
havia uma prevalência de naturais de Portugal, a maioria oriunda do Mi-
nho5. A autora conclui que a elite econômica da capitania de São Pedro era 
formada, sobretudo, por negociantes e, pode-se dizer, cuja trajetória era da 
“imigração qualificada” descrita por Jorge Pedreira, no caso, de Portugal ao 
Rio de Janeiro, tendo São Pedro como destino final. Também afirma que 
era comum os bem-sucedidos irem à capitania fluminense, como foi o caso 
de Soares Lisboa e demarcou sua ascensão social e seu sucesso na carreira 
mercantil (OSÓRIO, 2007, 280-281). 
O monopólio do arremate de contratos régios era instrumento cen-
tral para os negociantes de grosso trato do Rio de Janeiro dominarem a malha 
mercantil na região sul do Império Português. Pagavam à Coroa pelo direi-
fluminense. Ao lado de nomes como José Alves Duarte e José Carvalho Ribeiro, sua família 
dominava o comércio de produtos gaúchos na região fluminense no período de 1810 a 1820 
(OSÓRIO, 2000, 110-111).
4  Sua relação totalizava 156 agentes mercantis, sendo sete em Porto Alegre, 43 em Rio 
Grande, 36 em Rio Pardo, 14 na ilha de Santa Catarina e seis em Laguna (MAGALHÃES, 2008, 
135-140). 
5  Dos 40% de negociantes em atividade no ano de 1808, que eram oriundos da metrópole 
lusitana e faleceram entre 1775-1825, 58,3 % eram naturais do Minho (OSÓRIO, 2007, 283).
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to de cobrança do dízimo – imposto cobrado pelo monarca e pago à Igreja 
e equivalente a um décimo do valor de toda a produção – e do Registro de 
Viamão – taxa cobrada por cada animal das tropas que passasse de uma 
região a outra (OSÓRIO, 2007, 228-229, 255). Por sua vez, o contrato de fa-
rinhas e carnes para munício das tropas era estabelecido de antemão, por 
ocasião do arremate. Definia-se o valor que a Fazenda Real pagaria por al-
queire de farinha e por arroba de carne a serem distribuídos para abastecer 
as tropas. Desde a década de 1750, estes contratos haviam sido arrematados 
pelos negociantes do Rio de Janeiro, com exceção do período de ocupação 
do Rio Grande pelos espanhóis, quando três negociantes locais arremata-
ram o contrato de munício de carnes para as tropas (OSÓRIO, 2007, 101, 
230; 2015, 382). Com o tempo, os valores a serem pagos pela Fazenda eram 
definidos de forma diretamente proporcional à distância, em que as tropas 
acampavam dos domínios portugueses, à dificuldade de acesso e ao risco 
da localização (OSÓRIO, 2007, 231). Não obstante o domínio destes contra-
tos régios pelos negociantes do Rio de Janeiro, o funcionamento e a prospe-
ridade destes negócios em Rio Grande, Rio Pardo e Porto Alegre contavam, 
nos circuitos internos de abastecimento da região, com a participação de 
negociantes e contratadores sulistas, que eram responsáveis pela distribui-
ção e comercialização de charque, trigo, couros e sebo, bem como pelo re-
colhimento do dízimo (OSÓRIO, 2007, 240, 319).
Até este ponto, pode-se dizer que a ascensão na carreira mercantil 
dos comerciantes da capitania do Rio Grande de São Pedro estava direta-
mente vinculada aos circuitos mercantis dirigidos por negociantes de grosso 
trato da família Pereira de Almeida ou subordinados à ela. A menção de Ma-
noel Antonio Magalhães de João Soares Lisboa como “comerciante de Por-
to Alegre” aponta para a sua participação como um dos intermediários no 
exercício dos contratos régios na capitania do Rio Grande. Outra evidência 
são os relatos apresentados por militares portugueses nos anos de 1813 e 
1816 sobre as suas atividades comerciais no abastecimento de tropas por-
tuguesas na Banda Oriental (1810-1812), que descrevem seu envolvimento 
como súdito português na disputa por territórios na região. Além disso, 
demonstram que Soares Lisboa dominava os pedidos de mercês reais, o 
espanhol necessário à circulação e comercialização em territórios hispano
-americanos e o vocabulário e os debates célebres sobre a moral mercantil.
A região sul do Império Português era uma zona reconhecidamente 
ocupada por tropas em decorrência de inúmeros conflitos com populações 
indígenas e das pretensões espanholas de expandir seus domínios. A pro-
ximidade dessa região com os territórios hispano americanos é elemento 
fundamental para o entendimento das relações políticas, econômicas e 
sociais em torno da região sul do Império Português, sobretudo nos anos 
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de 1810 e 1812, momento de grandes transformações e incertezas sobre o 
futuro das colônias hispano-americanas depois das invasões napoleônicas 
à Espanha e da eclosão do movimento junteiro (Cf. CHUST, 1999; GUERRA, 
1992; PIMENTA, 2017). Ao pensar a fronteira como algo dinâmico e a milita-
rização como elemento que integrava a paisagem, Helen Osório demonstra 
uma ampla comunicação entre os negociantes de Buenos Aires, da Banda 
Oriental e da capitania do Rio Grande (OSÓRIO, 2007, 55-75). Comercian-
tes em geral e produtores portugueses e espanhóis integravam o que ela 
denomina uma mesma “estrutura produtiva” que formava uma única “pai-
sagem agrária”, facilitando o intercâmbio entre eles (OSÓRIO, 2007, 39).
Em outubro de 1810, munido de “víveres e fazendas”6, João Soares 
Lisboa chegou ao acampamento de São Diogo, às margens do rio Ibirapui-
tã, e foi recebido em audiência pelo Comandante Joaquim Xavier Curado7. 
Sob seu comando tinha um contingente de militares formado por dois ba-
talhões de infantaria, duas baterias de artilharia da Legião de Tropas Ligei-
ras de São Paulo, um Regimento de Dragões, um Esquadrão de Milícias de 
Rio Pardo e uma Companhia de Guaranis (MIRANDA, 2006, 110–111; CHA-
VES, 1978, 125). Nessa época, dez anos após sua chegada, ainda jovem, ao 
Brasil, João Soares Lisboa prosperara na carreira mercantil e já era reco-
nhecido como “comerciante da Praça de Porto Alegre”. Tinha às suas or-
dens uma nova geração de caixeiros, que ingressava no comércio. Também 
tratava com Xavier Curado e outros militares de altas patentes do Exército 
Pacificador, prestigiados com as mercês honoríficas da Ordem de Avis ou 
da Torre e Espada. Desta maneira, participava do abastecimento do norte 
e oeste do Rio Grande, inclusive com intermediários no Rio Pardo, impor-
tante posto militar. Logo, reunia as condições privilegiadas para executar 
a tarefa de vivandeiro dessa Coluna, “[...] obrigando-se a suprir com os Ví-
veres, e Fazendas, que pudessem ser precisas para comodidade das Tropas 
da Coluna”8. De acordo com João Soares Lisboa, em 1810, depois de ter sido 
aceito como vivandeiro pelo comandante Joaquim Xavier Curado: 
[...] executou por espaço de anos, com indizível detrimento 
pessoal acompanhando o Exército em todas as suas mar-
6  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XIV; XXV.
7  Primeiro militar nascido no Brasil a galgar os mais altos postos no Exército; em 1810, já 
havia feito várias incursões na região platina. Governava Santa Catarina desde 5 de março de 
1800, quando enviou à Coroa portuguesa um relatório detalhado sobre as condições militares 
no Vice-Reinado do Prata para arquitetar a ocupação da região (AZEVEDO, 2002, 161-165).
8  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XI-XIV.  
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chas, e suprindo-o não só com os víveres e fazendas de que 
necessitava, mas adiantando em Maldonado dois meses de 
soldo a todo o Exército quando este se achava na mais rigo-
rosa necessidade e suprindo além disso por diferentes vezes 
as Caixas Militares com avultadas somas de dinheiro para 
pagamentos a Tropa e tudo isto sem o menor desconto ou 
rebate [...]9 
Desta maneira, João Soares Lisboa participou, por meio do comér-
cio e com “indizível detrimento pessoal”, da manutenção dos domínios por-
tugueses nas fronteiras do sul do Império. Em janeiro de 1811, ele deixou o 
acampamento de São Diogo para “providenciar o necessário para satisfazer 
a obrigação” de vivandeiro10. Alguns meses depois, em maio, os negociantes 
de Montevidéu, concorrentes na comercialização de seus congêneres de 
Buenos Aires, opondo-se à determinação da Junta lá organizada, deram 
guarida ao Vice-Rei do Prata, Francisco Elío, ainda fiel à Coroa espanho-
la. Sitiado em Montevidéu sob domínio das tropas de Artigas, este pediu 
auxílio à Coroa portuguesa (ALEXANDRE, 1993, 249–250). Diante da soli-
citação, D. Diogo de Souza ordenou que todas as forças da capitania se en-
contrassem em Bajé. A coluna chefiada por Joaquim Xavier Curado partiu 
do acampamento de São Diogo e uniu-se à coluna comandada por Manuel 
Marques de Sousa. O Exército Observador passou a se denominar de Exér-
cito Pacificador e ultrapassou as fronteiras lusitanas em direção a Maldo-
nado (MIRANDA, 2006, 111–112). 
Em agosto de 1811, as tropas não estavam mais em território por-
tuguês. Dois meses mais tarde, chegavam a Maldonado, e dias depois foi 
assinado um armistício entre Montevidéu e Buenos Aires que deu fim ao 
sítio à capital da Banda Oriental (ALEXANDRE, 1993, 250). Nele definiu-
se a retirada das tropas de Buenos Aires, assim como a partida das tropas 
portuguesas da região. João Soares Lisboa chegou pouco tempo depois, em 
novembro do mesmo ano. Conduziu suas mercadorias “por mar e por terra, 
apesar do grande custo dos transportes” e, em março de 1812, seguiu “mar-
cha” com a Coluna para Montevidéu11. Segundo o depoimento do Coronel 
Xavier Curado e de outros soldados, Soares Lisboa supriu as tropas “sem 
dificultar a vinda pela demora do seu em bolso que só podia ter lugar nas 
9  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XII. 
10  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XI-XXXI.
11  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XVIII. 
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ocasiões de pagamento ao Exército”12. Como se não bastasse, também for-
neceu “algumas porções de dinheiro aos cofres do mesmo Exército, para 
vir receber igual quantia na Capital de Porto Alegre”. Finalmente, em ju-
lho de 1812, as tropas portuguesas, acompanhadas por João Soares Lisboa, 
chegaram finalmente ao território lusitano, instalaram o acampamento 
que ficou conhecido como Conceição, e permaneceram até janeiro de 1813, 
quando se recolheram no quartel do Rio Pardo13.
Meses depois, em outubro do mesmo ano, Joaquim Xavier Curado 
descreveu, em documento oficial, os serviços prestados por João Soares Lis-
boa, atestando que ele havia executado o prometido, “[...] conformando-se 
sempre com muita capacidade e satisfação da mesma Tropa, e sofrendo os 
incômodos que são inevitáveis nas marchas por terrenos insultos despo-
voados e [por] faltas de providências”. Outros coronéis, tais como Joaquim 
de Oliveira Alves, da Legião de Tropas Ligeiras de São Paulo, José Ignácio 
da Silva, da Cavalaria e Ajudante das Ordens da capitania de São Pedro 
do Rio Grande, e o Brigadeiro dos Reais Exércitos e também Ajudante das 
Ordens do governo da mesma capitania, Miguel Lino de Morais, também 
relataram a dedicação de Soares Lisboa ao apoio das tropas portuguesas. 
Em seus relatos, enfatizaram o valor dos seus serviços diante das “marchas 
muito penosas e longas, com grande despesa sua” e “das dificuldades, que 
se encontram nos serviços destas Campanhas e de que se faz ideia se não 
por aqueles, que as experimentam”14. 
Ao analisar os atestados dos coronéis, é possível não somente acom-
panhar as transações e movimentos de João Soares Lisboa como vivandeiro, 
mas também indagar quais eram os valores e princípios que definiam a 
probidade de caráter e o desinteresse de suas transações comerciais. São des-
crições da prática mercantil de Soares Lisboa formuladas a partir dos seus 
pedidos realizado nos anos de 1813 e 1816 e enviados a esses militares, no 
qual solicitava que eles, na qualidade de “testemunhas oculares de tudo”, 
lhe conferissem: 
[...] a graça de informar os seus serviços feitos a Sua Alteza 
Real nas Campanhas próximas passadas em o risco de sua 
vida, bens e fazendo por Mar e Terra acudindo, e suprindo o 
12  Em bolso é o reembolso, pela Coroa, dos gastos do comerciante com mercadorias 
fornecidas ou soldos pagos às tropas.
13  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XI-XXXI. Cf. o trânsito de João Soares Lisboa 
como vivandeiro (FERREIRA, 2017, 379). 
14  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XVIII (grifo meu); XI-XIII.
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Exército Pacificador nas ocasiões mais críticas, e calamito-
sas, não só com viveres e utensílios, mas com dinheiro para 
pagamento das mesmas Tropas, seguindo as sempre em 
suas marchas e Abarracamentos nos quais ao grande custo 
de Transporte proporcionava os meios de mais rigorosa ne-
cessidade, ordenando a seus Caixeiros vendessem, sem que 
hesitassem sobre pagamentos [...]15 
Nestes seus pedidos, João Soares Lisboa os instruiu sobre as quali-
dades da sua atuação enquanto vivandeiro. Indicou, por exemplo, o risco de 
vida e bens e a periculosidade de terrenos “despovoados” como elementos 
críticos para conferir dramaticidade às suas atestações16. Informou sobre 
os agravos e encargos ocorridos quando era responsável pelo abastecimen-
to das tropas, de modo a qualificar seus serviços e demonstrar que ele do-
minava o vocabulário e conhecia os debates célebres sobre a moral mercan-
til, tais como sobre a realização de um comércio moderado, tratando de preços 
e juros justos, baseado em uma prática comercial que privilegiava o interes-
se da monarquia em detrimento ao particular. Além disto, suas operações 
mercantis demostravam sua habilidade no abastecimento das tropas com 
víveres e capacidade econômica para realizar empréstimos à Coluna de Xa-
vier Curado para reforma de uniformes e adiantamento de soldos. 
João Soares Lisboa instruiu os militares para, em suas atestações, 
descrevê-lo como perfeito negociante (CHAVES, 2007, 2009) e, logo, súdito 
leal, imaginando que os relatos de sua atuação como vivandeiro das tropas 
portuguesas de 1810 a 1812, no sul do Império, “[justificassem] sua conduta” 
e lhe rendessem mercês aos serviços prestados à monarquia. Pedido este, 
aliás, que foi realizado nos anos de 1821-1822 (FERREIRA, 2017, 68-93). Para 
além do benefício imediato, garantindo a transação comercial do abasteci-
mento de fazendas, utensílios e víveres às tropas, Soares Lisboa demostra-
va dominar o vocabulário e o modo de proceder e conhecer a importância 
de seu papel para a monarquia, o que poderia lhe abrir um amplo campo de 
possibilidades de retribuição pela Coroa. 
Diante das corriqueiras dificuldades do Tesouro Real, era comum 
comerciantes fazerem empréstimos para o pagamento de soldos aos solda-
15  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XI-XIII.
16  Ele menciona o “risco de sua vida, bens e fazendo por Mar e Terra acudindo, e suprindo 
o Exército Pacificador nas ocasiões mais críticas, e calamitosas”; “sofrendo os incômodos que 
são inevitáveis nas marchas por terrenos insultos despovoados e faltas de providencias” e 
“apesar das dificuldades, que se encontrão no serviço destas Campanhas e de que se faz ideia 
senão por aqueles, que as experimentam” (Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão 
de Manuscritos, Documentos Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XVII-XVIII; XX).
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dos, reformas de uniformes e compra de munição (Cf. MIRRANDA, 2006). 
Ao mesmo tempo, o provimento das tropas com víveres e uniformes era 
fundamental para manter a estabilidade da Coluna. De acordo com Helen 
Osório, na zona de fronteira a deserção era comum nas épocas de paz e de 
guerra; era, portanto, elemento constitutivo da dinâmica fronteiriça dos 
territórios hispano e luso, estabelecida durante o século XVIII. As deser-
ções eram motivadas por atraso no pagamento do soldo, falta de uniformes 
e pela rigidez da disciplina militar. Outro fator significativo era a falta de 
carne nas rações do Exército, especialmente em uma região, em que a car-
ne bovina era elemento básico da alimentação. A conjunção destes fatores 
deprimia a moral e honra dos soldados e do Exército em geral (OSÓRO, 
2007, 58-59). Portanto, Soares Lisboa tinha clareza de que o vivandeiro era 
peça chave para a manutenção das tropas e de que ele, ao desempenhar esta 
função, servia à monarquia portuguesa, o que posteriormente poderia ser 
compensado com mercês reais. 
Os militares descreveram que as transações de João Soares Lisboa 
privilegiavam o ganho lícito, o sacrifício dos interesses individuais pela 
honra em satisfazer às diligências do Império e que suas atitudes valoriza-
vam mais a “retidão” e “honradez” do que o fim de prosperar sua riqueza. 
De acordo com estas descrições, ele estaria “ambicionando mais satisfação 
de ser útil ao Exército, e granjear a vontade dos superiores de que acumular 
grandes lucros ao seu negócio”. Mesmo com a garantia de “pagamentos de 
soldos incertos”, “liberalizou desde o primeiro oficial inferior até o último 
soldado, a sua fazenda, uma vez fosse abonado pelo seu respectivo capitão”. 
Não cobrava “descontos e rebates” na troca de letras ou títulos de crédito 
dos militares, nem dificultava a vinda dos meios necessários ao exército 
por falta de reembolso de seus gastos. Colaborou para a “urgência” da re-
forma dos uniformes da tropa, “sem outro interesse de que ser indenizado 
daquelas somas pelos cofres da Real Fazenda desta Capitania”, além de em-
prestar “avultadas somas de dinheiro para pagamentos à Tropa”. Concluí-
ram que o vivandeiro merecia “constantemente a estimação e bom conceito 
do Excelentíssimo General Comandante em Chefe [ilegível], de seus ime-
diatos, e dos mais empregados no sobredito Exército”17. 
As narrativas destes militares tinham como base as condutas esta-
belecidas nos debates do meio mercantil sobre realização de empréstimos 
e determinação de juros, definição de um preço legítimo, valor atribuído à 
ganância, usura e conflito entre interesse particular e público, este identi-
ficado com o da res publica. Nesses termos, a discussão da política se asso-
17  Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Divisão de Manuscritos, Documentos 
Biográficos, C-0523, 001, n. 001, 002 e 003, f. XVII-XXIV. 
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ciava à pauta sobre condutas, julgadas e estabelecidas conforme virtudes 
e vícios de cada um, o que colocava em questão o foro interno, inclusive 
do negociante. Neste sentido, Soares Lisboa orientou os militares em seus 
atestados e descreveu sua atuação como negociante que gozava de crédi-
to conforme os princípios, valores e conduta dignos de um homem moral, 
virtuoso e que promovia a civilização através do comércio (FERREIRA, 2017, 
49-67). 
De acordo com O Guarda Livros Moderno, o crédito era a “boa opinião”, 
a reputação pública, da qual gozava o negociante e que era formada por 
alguns predicados assim definidos: “a verdade, a boa fé, a pontualidade, 
a prudência, a economia, a aplicação, a inteligência da Profissão mercan-
til, e a exatidão dos seus Livros de contas.”. Era um elemento fundamental 
que expressava a opinião a respeito desta formação moral dos negociantes. 
Apesar de o lucro ser o “fim” último do comerciante, advertia que “mais 
negócios se fazem certamente com o crédito do que com o dinheiro”, por 
isto, era “evidente” que “[...] o crédito é a base fundamental da utilidade do 
Negociante, e que o seu principal cuidado deve ser de o adquirir.” (MEN-
DONÇA, 1816, 129). 
A riqueza do negociante era indicativo de crédito, todavia não era 
garantia nem mais relevante do que as virtudes mencionadas. De acordo 
com esta lógica, em tese seria preferível um comerciante moralmente vir-
tuoso a um de grande cabedal. Desta maneira, a “[...] riqueza adquirida [era] 
mais como efeito, do que como causa do crédito, pois que as ditas virtudes 
é que causam o crédito, e do crédito se produz a riqueza [...]”. Assim, o co-
merciante ideal era o que praticasse o “conjunto dessas virtudes”, sendo 
que “[...] a menor falta em alguma delas o [diminuiria]; [e] desta falta nas-
cem o prejuízo dos Negociantes, a sua ruína, e o dano geral da Sociedade.” 
(MENDONÇA, 1816, 129). Da mesma maneira, em um tratado de comér-
cio intitulado Tesouro Descoberto, o autor advertia que para os comerciantes 
serem vistos “com brio”, deveriam até mesmo “sacrificar” seus interesses 
(1815 Apud MENDONÇA, 1816, 129). Era um estilo de vida que o negocian-
te deveria seguir: viver de acordo com certas condutas de comportamento 
de modo a demonstrar um caráter “virtuoso”, manter-se “livre de vícios” e 
construir, desde o início de sua carreira, uma reputação favorável (MEN-
DONÇA, 1816, 141–142).  
Nas instruções de João Soares Lisboa aos militares para a emissão 
dos atestados, destacava suas qualidades morais como as de um comercian-
te que tratava dos seus negócios com desinteresse, boa-fé, generosidade, probi-
dade, pontualidade e que sacrificava os seus interesses particulares em bene-
fício da defesa e da prosperidade do Rei, da monarquia, do Império, como 
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prova de amor à sua pátria. Segundo Jorge Pedreira, isto quer dizer que a 
bonança da monarquia promovia a dos seus súditos, não sendo possível o 
caminho inverso. Por isto determinava-se que o particular se subordinasse 
ao coletivo. Seguindo o aconselhado pelas obras de “literatura mercantil”, 
nas operações de transporte e venda de mercadorias e de empréstimos, 
Soares Lisboa não se aproveitava da situação de emergência da tropa para 
lucrar, cobrando juros abusivos sobre os “adiantamentos” ou estabelecen-
do preços exorbitantes para os víveres. Pelo contrário, seus sacrifícios para 
executar os serviços de abastecimento davam ainda mais valor à descrição 
de sua atuação em seus pedidos de mercês reais (PEDREIRA, 1995, 416-417, 
439; FERREIRA, 2017, 45-67). 
A concessão dos pedidos de mercês reais era um mecanismo fun-
damental de mobilidade social.  Apelavam ao lado paternal do rei e à lou-
vação dos feitos do súdito. O requerente descrevia a sua dedicação e valor 
à Coroa no cenário de guerra, narrando a superação das dificuldades que 
colocaram sua vida e bens em risco para amparar os interesses da monar-
quia portuguesa (OLIVAL, 2001; XAVIER, HESPANHA, 1993, 381–394). Na 
sua narrativa, João Soares Lisboa reuniu a expressão de uma prática co-
mercial moralmente aceita por ser inspirada em virtudes preconizadas por 
uma longa tradição de filosofia moral com o que a historiadora Fernan-
da Olival chama de “mercês onerosas”. Conforme a autora, esses pedidos 
eram realizados por súditos que diziam lutar batalhas por amor ao rei ou 
patriotismo. Descreviam o risco de vida e eram realizados na “antevisão” de 
um “contrato bilateral, onde um dos outorgantes era a Monarquia ou um 
poderoso”. Concedidos desde as Ordenações Afonsinas às Filipinas, essa 
tradição oferecia aos requerentes maior segurança de êxito. Eram irrevo-
gáveis e equivaliam a pagamentos. Na prática, este tipo de mercês era, em 
sua maioria, por serviços prestados, realizados na época tendo em vista a 
compensação futura (OLIVAL, 2001, 28-29). 
O abastecimento das tropas portuguesas realizada por Soares Lis-
boa indica outros elementos importantes de sua trajetória: primeiro, a sua 
inserção dentre militares, dos quais muitos também eram comerciantes. 
Segundo, a sua plena inclusão nas redes mercantis características da praça 
de Porto Alegre como partícipe de suas práticas comerciais de crédito de 
uma rede mercantil que cobria a região da Banda Oriental em suas comuni-
cações transimperiais. Isso somado a sua menção por Magalhães dentre os 
“comerciantes de Porto Alegre”, são elementos que reforçam a hipótese da 
participação de Soares Lisboa nos contratos régios monopolizados pela fa-
mília Pereira de Almeida, no extremo sul do Império Português. Ademais, 
esses indícios também são verificados nas informações obtidas em procu-
rações inscritas no cartório notarial de Porto Alegre, registros de títulos da 
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Provedoria da Fazenda18 e dados dos Cadernos de Informadores da Câmara de 
Porto Alegre dos anos de 1814 e 181819.
Em 23 de julho de 1814, foi registrada na Câmara de Porto Alegre 
uma relação de nomes selecionados por “homens bons”, com uma série de 
informações prestadas pelos próprios sobre cada um deles, que atestavam 
que estes indivíduos cumpriam as credenciais ou “qualidades” necessárias 
para ocuparem a vereação daquele ano (COMISSOLI, 2011, 93). As Câma-
ras eram ocupadas por homens de conduta e modo de vida proeminentes 
na municipalidade, muitas vezes de origem humilde, sem sangue nobre. 
Apesar disso, muitos conquistavam enobrecimento por serviços prestados 
à Coroa e como retribuição por ações heroicas, que comprovavam sua honra 
e lealdade ao rei, ou pelo bom exercício de cargos em favor da respublica (Cf. 
BICALHO, 1998, 251–580). 
De acordo com Adriano Comissoli, a Câmara de Porto Alegre, assim 
como a maioria das câmaras no Império, não tinha critérios rígidos para a 
seleção de indivíduos que a comporia. Em geral, escolhiam-se moradores 
com maior prestígio na vila. No decorrer do século XVIII, verificou-se na 
composição das Câmaras do Rio de Janeiro e das localidades, que forma-
vam, nestas condições, o que estudiosos como Maria Helena Coelho e Joa-
quim Romero Magalhães chamam de “nobreza civil ou política” (COELHO, 
MAGALHÃES, 1986). Em Porto Alegre e outras localidades que mantinham 
relações mais intensas com os circuitos comerciais, verifica-se uma ascen-
são de mercadores em detrimento de proprietários rurais (COMISSOLI, 
2011, 90–91). 
Em 1814, esta lista formulada pela Câmara foi enviada ao governo 
da Corte fluminense, que, destes nomes, selecionou os oficiais que a com-
poriam. Apesar de reduzirem a autonomia da municipalidade quanto à 
escolha de seus vereadores, as informações prestadas nesta relação garan-
tiam algum controle dos “homens bons” no processo (COMISSOLI, 2011, 
93). Dentre os nomes relacionados, figurava o de João Soares Lisboa com as 
seguintes informações: 
[...] casado, natural de Portugal, cuja Pátria, e Pais ignoram; 
não tem servido os Cargos de governança, [ilegível] de ida-
de trinta anos, pouco mais ou menos, não é Criado de S. 
A. R., nem o tem sido de outrem, vive de seu Negócio, cuja 
18  A referência e informações contidas nestes documentos foram gentilmente cedidos pelo 
Dr. Gabriel Santos Berute, Prof. Dr. Adriano Comissoli e Prof.ª. Dr.ª Helen Osório. 
19  Caderno de informadores da vila de Porto Alegre (1814 e 1818). Arquivo Nacional. Rio de 
Janeiro, Brasil. Mesa do Desembargo do Paço, caixa 187, pacote 02, doc. 18.
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Fazenda consiste em uma Estância no distrito da freguesia 
do Triunfo deste Termo, não tem Servido ofício mecânico, 
não é Cavalheiro de ordem alguma, e não tem Parentesco, 
Amizade, ou ódio entre indivíduos [ilegível] com os retro 
nomeados.20
Com este registro, reconhecia-se não somente a riqueza de João 
Soares Lisboa, mas também virtude e honra que o capacitavam a essa posi-
ção social significativa e ao cumprimento de expectativas e deveres para o 
exercício camarário (COMISSOLI, 2011, 90–91). Ele também se encaixava 
no perfil social identificado por Adriano Comissoli para os elegíveis à Câ-
mara de Porto Alegre: a maioria tinha, em média, 30 anos de idade, eram 
nascidos no norte de Portugal, casados21 e comerciantes, o que aponta para 
uma confluência entre os circuitos migratórios e os de ingresso mercantil 
(COMISSOLI, 2011, 99-110)22. Além disto, destaca-se que a “qualidade” de 
Soares Lisboa, que o credenciava a vereador, não consistia em parentesco, 
título ou cargo ocupado, mas tão somente fundamentava-se em sua ocupa-
ção como negociante e nas suas possessões, fruto da estância em Triunfo. 
Ao serem pesquisados, os títulos da Provedoria da Fazenda dos anos de 1815 
e 1816 apontam dois registros em seu nome: de 3 de março de 1815 para uma 
estância23 na freguesia chamada Triunfo, pertencente à vila de Porto Ale-
gre24, e de outubro de 1816, uma “carta de título de chãos” na Rua da Graça 
da mesma vila25 onde mantinha residência26.
É também dos Cadernos de Informadores de Porto Alegre do ano de 
1814 que se obtém a única informação sobre a sua genealogia. Dentre os 
20  Caderno de informadores da vila de Porto Alegre (1814). Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, 
Brasil. Mesa do Desembargo do Paço, caixa 187, pacote 02, doc. 18.
21  Não foi encontrada nenhuma informação relativa ao matrimônio de João Soares Lisboa, 
apesar de se declarar casado em 1818 (FERREIRA, 2017, 386).
22  Cf. sobre a confluência entre os circuitos migratórios e de ingresso mercantil 
(MONTEIRO, 2009, 63).
23  Helen Osório adverte que, nos séculos XVIII e XIX, o termo estância não significava uma 
propriedade exclusivamente agropecuária; em sua maioria, também possuíam foices de trigo 
e atafonas ou rodas de ralar mandioca. Em quase todas as estâncias a mão de obra consistia 
de escravos; nas atividades pecuárias destacavam-se os escravos campeiros e domadores. 
Estâncias menores dividiam o trabalho entre os membros da família e podiam ter até de um 
a cinco cativos. De acordo com a autora, os escravos geralmente complementavam o trabalho 
realizado pelo grupo doméstico (OSÓRIO, 2007, 327–328).
24  Anais do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (1995). Porto Alegre, Brasil. Carta de 
Título de terras no distrito da freguesia do Triunfo. Porto Alegre, 9 mar. 1815, p. 499.
25  Informação gentilmente cedida pela Prof. Dra. Helen Osório, retirada do Livro de 
Registro da Provedoria da Fazenda de Porto Alegre, 07 out. 1816. 
26  Em julho de 1822, João Soares Lisboa menciona que residia em Porto Alegre antes de se 
transferir para a Corte (Correio do Rio de Janeiro, n. 77, 16 jul. 1822, 306). 
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qualificados para cargo de vereador, registrava-se que João da Silva Lisboa 
Júnior era primo de segundo grau de João Soares Lisboa. Natural da Bahia, 
solteiro, morador de Porto Alegre, tinha aproximadamente os mesmos 
trinta anos de seu primo. Apesar de “não ter servido os Cargos de governan-
ça [...] [tinha] todas as qualidades necessárias para os Servir” e “vivia [...] de 
seu Negócio, e de duas Embarcações próprias, que navegam desta Capita-
nia [Rio Grande] para as mais do Norte”. Seu nome foi repetido na lista de 
1818. Neste momento, registrava-se que era casado com a irmã de José Leal 
de Azevedo, um dos então vereadores da Câmara de Porto Alegre27.
A relação comercial entre João Soares Lisboa e João da Silva Lisboa 
Júnior oficializou-se em 12 de setembro de 1814, quando o primeiro rece-
beu uma procuração para atuar em nome de seu primo, “comerciante do 
porto de Rio Grande”28. As procurações mercantis criavam laços de confian-
ça cruciais para a realização de transações comerciais a longa distância e 
indicavam uma maior integração e diversificação do negócio (SAMPAIO, 
2008, 233–246; COSTA, ROCHA, SOUSA, 2013). Procuradores e constituin-
tes não eram necessariamente hierarquizados; ambos eram homens de 
negócio e possuíam certa autonomia de decisão (COSTA, ROCHA, 2007, 
94–95). 
No caso da procuração outorgada a João Soares Lisboa, e, segun-
do Gabriel Berute, na maioria das procurações registradas na vila de Porto 
Alegre, o escrivão obedecia a um modelo que era seguido com pequenas va-
riações (BERUTE, 2011, 218). Ele indicava o local do registro do documento, 
apresentava os outorgantes e procuradores e as praças, nas quais eram vá-
lidas, e determinava os poderes outorgados. Em geral, as procurações não 
especificavam sua finalidade e concediam amplos poderes aos procurado-
res. Essas podiam ser usadas tanto para responder pelo outorgante em pro-
cedimentos jurídicos, representando-o enquanto autor e réu em processos, 
como conferiam diversos poderes a respeito de atividades econômicas. 
Os procuradores tinham autorização para cobrar dívidas, receber 
pagamento de heranças e legados, realizar transações de bens móveis e de 
raiz, ouro e prata e dinheiro em espécie. Também eram agentes ativos de 
seus outorgantes, tendo direito a realizar em seu nome “transações, e ami-
gáveis composições” que, segundo Gabriel Berute, poderiam ser tais como 
“a compra e venda de mercadorias, de escravos, o fretamento de navios 
mercantes, consignação de mercadorias e a contratação ou dissolução de 
27  Caderno de informadores da vila de Porto Alegre (1814 e 1818). Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, 
Brasil. Mesa do Desembargo do Paço, caixa 187, pacote 02, doc. 18.
28  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Brasil. 1o Tabelionato de Porto 
Alegre. Transmissões e Notas. 12 set. 1814, Códice 916, Livro 38, f. 40v.
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sociedades comerciais” (BERUTE, 2011, 218-219). Assim, a procuração de 
João da Silva Lisboa Júnior, outorgada a João Soares Lisboa, registrava o 
seu envolvimento no circuito comercial do primeiro, que se concentrava 
no transporte de mercadorias “para mais o Norte” do Império Português.
O mapeamento da atividade comercial de João da Silva Lisboa Jú-
nior pela imprensa permite particularizar os negócios, com os quais Soares 
Lisboa estava envolvido a partir da relação com seu primo. Verifica-se que 
as duas embarcações de João da Silva Lisboa Júnior, o bergantim Serpente e 
a sumaca Borboleta, transportavam particularmente produtos gaúchos para 
a Bahia. Tratava-se, sobretudo, de carne, sebo e couros. De lá, ele exporta-
va sal para o Rio Grande. Sal era um produto essencial aos negociantes de 
Porto Alegre que, tal como João Soares Lisboa, intermediavam mercadorias 
para o entorno da capital da capitania (Cf. OSÓRIO, 2007, 183–223). A partir 
de 1813, João da Silva Lisboa Júnior também passou a ser dono da sumaca 
Nova Sorte. Segundo Gabriel Berute, os negociantes de grosso trato dessa vila 
eram os mais prósperos e se destacavam por concentrarem parcelas consi-
deráveis de investimentos em transações que envolviam embarcações e de 
concessão de crédito29. Isto indica que João da Silva Lisboa Júnior dispunha 
de capacidade financeira considerável ou, ao menos, concentrava recursos 
no transporte de mercadorias, já que era dono do tipo de embarcação de 
maior valor médio na capitania (BERUTE, 2011, 192). 
Os produtos gaúchos transportados por suas embarcações chega-
vam à Bahia de Todos os Santos e eram desembarcados no porto de Sal-
vador, na região central, área densamente povoada. Em seguida, as mer-
cadorias eram levadas até a parte baixa, onde se localizavam os inúmeros 
conjuntos de Cais, como os da Farinha e das Amarras (Cf. BAETA, CARDO-
SO, 2014). Em um deles, no cais Dourado, o primo de Soares Lisboa era pro-
prietário de um armazém, onde negociava produtos e mantinha adminis-
tradores30. João da Silva Lisboa Júnior era um parceiro comercial de grande 
importância nessa rota para qualquer comerciante, pois dominava não so-
mente o transporte, mas também o armazenamento de mercadorias, e era 
29  Nas primeiras décadas do século XIX, estruturou-se uma área agrícola no entorno de 
Porto Alegre, o que contribuiu para o aumento do movimento de seu porto e tornou a vila 
um ponto intermediário de escoamento da produção entre as praças do Rio Pardo, Cachoeira 
e Santo Antônio da Patrulha e o porto do Rio Grande, mantendo com este uma relação de 
complementariedade. Homens de Porto Alegre negociavam os produtos do norte e oeste da 
capitania por mercadorias da capital e as transportavam, por via fluvial e lacustre, até Santo 
Amaro, Triunfo, Rio Pardo e Taquari. As localidades de Cachoeira, Santa Maria, a fronteira 
oeste e Missões eram abastecidas por via terrestre, a partir de Rio Pardo (BERUTE, 2011, 96-
214.).
30  Idade de Ouro da Bahia, n. 29, 10 abr. 1812; n. 02, 6 jan. 1815; n. 26, 29 mar. 1816.
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referência para a venda de produtos gaúchos à vista e a prazo na Bahia31.
O reconhecimento do parentesco nos Cadernos de Informadores de 
Porto Alegre do ano de 1814 e a procuração trocada entre eles permitem 
associar a comercialização da produção da estância de João Soares Lisboa, 
transportada do Rio Grande ao “norte” do Império – no caso, a Bahia – com 
os negócios de seu primo João da Silva Lisboa Júnior nesse transporte. Esta 
hipótese também é reforçada pelos pedidos de mercês régias enviados por 
Soares Lisboa à Coroa, em novembro de 1820 e, novamente, em março de 
1821. Neles ele demonstra ter conhecimento dos interesses dos negociantes 
baianos e domínio da logística portuária da Bahia, utilizados com a finali-
dade de justificar a criação do cargo de Despachante Marítimo da Bahia, 
que seria ocupado por ele, e definir uma estratégia econômica e de organi-
zação desse Porto (FERREIRA, 2017, 79-93). 
Em 1814, enquanto João Soares Lisboa acumulava as funções de co-
merciante e estancieiro em Porto Alegre, João da Silva Lisboa Júnior condu-
zia seus negócios, mantendo uma ampla rede de contatos a partir da outor-
ga de procurações, sendo registrado tanto como outorgante quanto como 
outorgado nas praças de Porto Alegre e Bahia32. Ademais, como era comum 
entre negociantes, João da Silva Lisboa Júnior ingressou no grupo de mili-
tares do Império e, em 1812, foi promovido a Alferes do 8º Regimento de Mi-
lícias da cidade da Bahia, cargo que ocupou até 182433. Segundo os registros 
dos Cadernos de Informadores da Câmara de Porto Alegre, ele e João Soares 
Lisboa não possuíam pais proeminentes, tanto que eram registrados nes-
tes documentos como “ignorados”34. Para os de origem modesta, era cor-
riqueiro associar uma carreira mercantil à militar para alcançar ascensão 
social em Portugal (OLIVAL, 2001, 374-384). João da Silva Lisboa Júnior a 
percorreu no Brasil. Apesar de registrar moradia em Porto Alegre, em 1815, 
Lisboa Júnior era relacionado no jornal Idade de Ouro do Brasil como parte 
do corpo de comércio da Bahia. Tal circulação era parte determinante para 
sua participação no transporte de mercadorias de Porto Alegre ao porto de 
Salvador35.
Neste ano de 1815, os primos Silva Lisboa Júnior e João Soares Lis-
boa não foram selecionados pelo governo da Corte fluminense como ve-
31  Idade de Ouro da Bahia, n. 29, 10 abr. 1812.
32  Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Brasil. 1o Tabelionato de 
Porto Alegre. Transmissões e Notas. Informações gentilmente cedidas pelo Dr. Gabriel Santos 
Berute.
33  Idade de Ouro da Bahia, n. 34, 28 abr. 1812; Gazeta do Rio de Janeiro, n. 78, 30 set. 1815. 
34  Caderno de informadores da vila de Porto Alegre (1814). Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, 
Brasil. Mesa do Desembargo do Paço, caixa 187, pacote 02, doc. 18.
35  Idade de Ouro da Bahia, n. 28, 7 abr. 1815.
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readores da Câmara de Porto Alegre, apesar de terem sido devidamente 
qualificados pelos “homens bons” desta. Contudo, os negócios de João So-
ares Lisboa continuaram a prosperar e, pela primeira vez, ele passou a ter 
um representante no Porto: em 10 de maio de 1815, registrou o negociante 
Antônio Raimundo de Seabra e Souza como seu procurador36. De acordo 
com a dita procuração, era permitido ao negociante realizar transações co-
merciais em nome de Soares Lisboa em todo o Reino de Portugal. Anos de-
pois, em 1818, apesar de qualificado à vereação da Câmara de Porto Alegre, 
João da Silva Lisboa Júnior novamente não foi sancionado pelo governo da 
Corte. Por sua vez, o nome de João Soares Lisboa não constava no mesmo 
documento e ele já havia se retirado para a Corte, onde se tornara corres-
pondente de produtos gaúchos e referência para outros comerciantes do 
extremo sul do Império Português.
2 JOÃO SOARES LISBOA NEGOCIANTE DE GROSSO TRATO NA 
CORTE (1818-1821)
Em 1817, o nome de João Soares Lisboa ganhava pela primeira vez as 
páginas dos jornais. Em duas oportunidades, a Gazeta do Rio de Janeiro o cita 
como consignatário de mercadorias vindas do Rio Grande para a Corte37. 
De acordo com Jorge Pedreira, os correspondentes eram agentes essenciais 
às transações comerciais (PEDREIRA, 1995, 391). Deveriam cuidar dos ne-
gócios alheios com o mesmo zelo com que administravam os seus próprios: 
remeter e devolver mercadorias, executar as instruções que acompanha-
vam os carregamentos, informar o estado do carregamento, aconselhar 
sobre investimentos e, em alguns casos, agir, com certa autonomia, em 
nome dos seus parceiros; escolher compradores, vendedores e navios para 
o transporte de mercadorias (PEDREIRA, 1995, 393). Soares Lisboa passou a 
ser reconhecido como um intermediário de produtos gaúchos na província 
fluminense, associando-se lá a negociantes que atuavam na distribuição 
destas mercadorias, especialmente de víveres a militares.
Em outubro de 1817, junto com a requisição de matrícula como ne-
gociante de grosso trato na praça do Rio de Janeiro, Soares Lisboa – pelos 
poderes nele investidos através da procuração outorgada por João da Silva 
Lisboa Júnior – requisitou à Junta de Comércio da Corte, a matrícula de 
seu primo como homem de negócios de Porto Alegre38. Os dois processos 
36  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Brasil. 1o Tabelionato de Porto 
Alegre. Transmissões e Notas. 10 mai. 1815, Códice 1040, Livro 38, f. 143.
37  Gazeta do Rio de Janeiro, n. 87, 29 out. 1817; n. 69, 29 ago. 1818.
38  Dentre as modificações operadas na capitania fluminense a partir da transferência da 
Corte portuguesa para a América portuguesa, está a criação, em agosto de 1808, da Real Junta 
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caminharam juntos, foram executados na mesma data e justificados igual-
mente pelos testemunhos de João Antônio da Silveira e Manoel Joaquim da 
Silva Porto39. Além de expressarem sua ascensão na carreira mercantil e de 
serem imprescindíveis para prosperarem nos negócios, também amplia-
vam suas chances de inserção nos cargos da monarquia e formalizavam 
o reconhecimento de suas qualidades. Ao mesmo tempo, Soares Lisboa e 
Lisboa Júnior por não terem cursado as Aulas de Comércio, integravam 
um nicho específico de negociantes que, apesar de disputarem cargos na 
institucionalidade da monarquia e prosperarem suas fortunas, não tinham 
acesso a lugares mais prestigiados na Fazenda, diferentemente de homens 
de negócio como José da Silva Lisboa, engajado na profissionalização de 
negociantes pelas Aulas de Comércio (Cf. KIRSCHNER, 2009, SLEMIAN, 
CHAVES, 2012). 
Em geral, o processo de matrícula iniciava-se com o requerimento 
pelo aspirante a negociante de grosso trato, em que ele incluía uma justifi-
cação aos agentes da Junta de Comércio, Agricultura, Fábricas e Navega-
ções. A finalidade era demonstrar que o comerciante cumpria com a série 
de requisitos de ordem econômica, moral e de instrução. O requerimento 
desta graça era submetido a análise por uma espécie de “conselho” forma-
do por deputados da Junta e, se aprovado, recebia rubrica régia (LOPES, 
2009, 106). Após a aprovação do pedido, suas testemunhas, que já eram ne-
gociantes de grosso trato matriculados, tinham que se apresentar à Junta de 
Comércio e declarar que o negociante “se achava estabelecido com crédito, 
fundos, boa fé e inteligência da escrituração Mercantil” na respectiva praça 
comercial, “com Comércio de grosso trato” e “que importava e exportava 
gêneros.”40 (FERREIRA, 2017, 70-71). 
Os termos de juramento e a identificação dos procuradores nas 
do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação. Organizada conforme o mesmo modelo de 
sua análoga do Reino, a Junta do Comércio seguia os mesmos regimentos e tinha atribuições 
semelhantes, executando as mesmas funções judiciais e administrativas. (ANDRADE, 1980, 4). 
39 Vale ressaltar que a matrícula de negociante de grosso trato passou a ser exigida no 
governo pombalino e era uma demarcação hierárquica que diferenciava comerciantes de 
grosso trato dos de retalho. A exigência era uma tentativa do governo da monarquia de controlar 
práticas internas à comunidade mercantil e demonstrava a valorização do comércio e dos 
comerciantes. Cabia à Junta de Comércio avaliar se o negociante que requisitou a matrícula 
como de grosso trato comprovadamente possuía “créditos e fundos necessários para o giro de 
seu comércio, Instrução dos Livros Mercantis” e se ele preenchia os requisitos da “probidade, 
da boa fama, e da verdade, e boa fé” (1770 Apud PEDREIRA, 1995, 07,70–73, 431). 
40  Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Juramento das testemunhas dos Negociantes 
de grosso trato que se pretendem matricular. Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e 
Navegação (Código 170), Juramento das testemunhas dos Negociantes de grosso trato que se 
pretendem matricular, vol. 2, f. 23-23 v.
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etapas do processo de matrícula permitem vislumbrar uma rede de soli-
dariedade entre eles, seguramente estabelecida por interesses mercantis. 
Contudo, muitas vezes também é possível identificar confluências entre os 
trânsitos comerciais e rotas de imigração e relações de parentesco. Tam-
bém é marcante a heterogeneidade das ocupações dos negociantes. Nesses 
documentos, percebe-se uma continuidade dos mecanismos de ingresso na 
carreira mercantil, o que aponta para circuitos mercantis estruturados em 
trânsitos que cobriam o Império Português transatlântico. Neste sentido, 
os juramentos de João Soares Lisboa – tanto na figura do que jura e declara, 
de procurador ou requerente – expressavam este universo em microescala. 
A primeira ligação entre João Soares Lisboa e João da Silva Lisboa 
Júnior, primos e parceiros de negócios, foi que apresentaram as mesmas 
testemunhas para justificarem seus pedidos de matrícula como negociante 
de grosso trato: João Antônio da Silveira e Manoel Joaquim da Silva Porto. 
Em seus testemunhos à Junta, no dia 2 de abril de 1818, eles os reconhece-
ram como homens de negócios e também Félix de Abreu e Sá, este como 
negociante da praça da vila do Rio Pardo41. De imediato, os testemunhos 
indicam que ambos integravam, no Rio de Janeiro, a rede de sociabilidade 
de comerciantes da capitania do Rio Grande. 
João Antônio da Silveira era negociante registrado desde 1812 na 
qualidade de grosso trato na praça de Porto Alegre e militar ligado aos corpos 
da capitania do Rio Grande. Ele era um caso exemplar da “heterogeneida-
de ocupacional” característica da ocupação comercial, já que existia uma 
“documentada porosidade entre milícias, administração colonial e comér-
cio” (COSTA, ROCHA, SOUSA, 2013, 130). A literatura relativa à sua traje-
tória concentra-se em sua atuação como militar entre 1835 e 1845: primei-
ro, como Coronel dos Dragões, depois no comando da 2ª Divisão e, enfim, 
como destacado General da República Riograndense (DONATO, 1996, 252; 
515; 561). Todavia, antes disso estava inserido em um circuito mercantil de 
transações de abastecimento do entorno da vila de Porto Alegre e de produ-
tos gaúchos no Rio de Janeiro, sendo uma das referências dos comerciantes 
de São Pedro na Corte. Por exemplo, foi mestre da sumaca Cidade e Labirinto 
e do bergantim Flor da Caridade, no período de 1811 a 1817. Nestas embar-
cações acompanhava o trânsito de produtos gaúchos entre o Rio Grande e 
o Rio de Janeiro e entre este e a Bahia. Ademais, mantinha ligações com a 
família Velho da Silva, no Rio de Janeiro, pertencente à elite de negociantes 
41  Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Juramento das testemunhas dos Negociantes 
de grosso trato que se pretendem matricular. Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e 
Navegação (Código 170), Juramento das testemunhas dos Negociantes de grosso trato que se 
pretendem matricular, vol. 2, f. 23 v. 
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enriquecida, em grande medida, através do tráfico de escravos (FERREIRA, 
2017, 376, 380-387). 
Em 1818, a declaração de Antônio da Silveira no processo de matrí-
cula de João Soares Lisboa lhe garantiu aprovação à categoria de grosso trato 
e ampliou as possibilidades de acesso a poderosas redes mercantis, inclusi-
ve, ao provimento de tropas. Esta estratégia de ascensão social resgatou o 
que havia aprendido quando comerciante de Porto Alegre e vivandeiro das 
tropas portuguesas na Banda Oriental (1810-1812). Também marca o cresci-
mento de seus negócios desde então, o que ampliou a sua rede de negocian-
tes, credenciando-o, via Exército, a se articular na Corte com destacados 
homens de negócios, como Antonio da Silveira. Ao se analisar a trajetória 
de Manoel Joaquim da Silva Porto, a outra testemunha no processo de ma-
trícula de Soares Lisboa como de grosso trato, pode-se dizer que essa aliança 
complementava e ratificava o seu investimento no abastecimento das tro-
pas como uma via de ascensão social na Corte.
Assim como a grande maioria dos negociantes vindos de Portugal, 
Manoel Joaquim da Silva Porto era minhoto, natural do Porto. Por mercê da 
Coroa, havia sido concedido a ele e a seu irmão, João Alves da Silva Porto, 
autorização para construir armazéns e trapiches na Ilha das Cobras, onde 
eram carregados e estocados artigos destinados à Armada Real. De acordo 
com Cecília Helena de Salles Oliveira, os irmãos e Soares Lisboa faziam par-
te de um grupo negociantes que estabeleciam a ligação com empregados do 
Arsenal do Exército, dentre eles, oficiais e soldados que abasteciam as tro-
pas com gêneros. Por esta via, os irmãos Silva Porto e Soares Lisboa estabe-
leceram uma aliança com Joaquim Gonçalves Ledo que retornara ao Brasil 
em 1808, vindo de Portugal, após interromper seus estudos na Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra. Em decorrência do falecimento de 
seu pai herdara uma loja e uma fazenda no distrito de Santo Antônio de Sá 
(OLIVEIRA, 1999, 109-110, 213). Em 1819, suas atividades comerciais esta-
vam relacionadas à propriedade do bergantim Boa Esperança, construído na 
Vila do Conde, no Porto42. Em 1821, Joaquim Gonçalves Ledo ocupava cargo 
de contador do Arsenal do Exército na Alfândega do Rio de Janeiro. 
42  A embarcação realizava o transporte de mercadorias entre o porto de Santos e a cidade do 
Porto, com escalas nas ilhas do Cabo Verde e no Rio de Janeiro. Arquivo Ultramarino. Lisboa, 
Portugal. Rio de Janeiro. 6 mai. 1819, CU-017-rolo 278, d. 19858. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em 1818, com a matrícula no grosso trato, João Soares Lisboa e João da 
Silva Lisboa Júnior passaram a “gozar de todas as Honras, Graças, Isenções 
e Privilégios” determinados na carta de lei de 30 de agosto de 177043. Desta 
maneira, o negócio de abastecimento de tropas, no Rio de Janeiro, recebeu 
um incremento em relação ao que Soares Lisboa já realizava no extremo sul 
do Império. Atuando ao lado de Antonio da Silveira, dos irmãos Silva Porto, 
de Joaquim Gonçalves Ledo e de contatos – tal como os militares Joaquim 
Xavier Curado e Miguel Lino de Morais – que mantinha de quando era “co-
merciante em Porto Alegre”, Soares Lisboa se posicionou ao centro da dis-
tribuição de víveres no Brasil. Ele negociava com comerciantes e oficias que 
participavam da cúpula de poder do governo da Corte, o que incrementava 
suas chances de reconhecimento, prestígio e enriquecimento.
Através da análise do microcosmo que envolvia a matrícula de João 
Soares Lisboa no grosso trato, vislumbram-se vínculos entre homens de ne-
gócios, que acumulavam outras ocupações (livreiros, tipógrafos, militares 
e mestres de embarcações), evidenciando o entrelaçamento do exercício de 
uma rede mercantil com redes estruturadas de parentesco. Tais elementos 
expressam uma das características fundamentais do trato mercantil: a cir-
culação não somente de mercadorias, mas também do negociante. Neste 
sentido, a carreira mercantil implicava na ampliação de malhas comerciais 
tecidas territorialmente e em controles internos de ingresso e reprodução 
do corpo mercantil. Ainda que fosse gerido pelo órgão do governo imperial 
da Junta de Comércio, o trato mercantil era regulado por certos homens 
de negócios já estabelecidos, apresentava uma lógica interna, um percurso 
pré-definido e restrito para a ascensão na carreira. Isso dependia da parti-
cipação do comerciante em determinados circuitos mercantis, definida por 
suas transações e crédito econômico e moral. 
De 1808 a 1818, João Soares Lisboa realizou uma carreira de ascensão 
mercantil exemplar: de “comerciante de Porto Alegre” a negociante de gros-
so trato da Corte do Rio de Janeiro. Credenciou-se no quadro da economia 
controlada pela monarquia e de uma sociedade hierarquizada do Antigo 
Regime e foi recompensado com enriquecimento e ascensão social, habili-
tado por sua instrução mercantil, cabedal e sua qualidade moral. Dominava 
as operações mercantis a longa distância, o pedido de mercês reais, a boa fé, 
prudência, economia e todas as outras virtudes exigidas pela moral mercantil 
43  Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, Brasil. Matrículas dos Negociantes de grosso trato. 
Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação (Código 7X), caixa 444, pacote 1 (1809-
1820), (Código 170), (Código 171), v. 1, fl. 76; Juramento das testemunhas dos Negociantes de 
grosso trato que se pretendem matricular, vol. 1, f. 33.
36
RIHGRGS, Porto Alegre, n. 159, p. 13-39, dezembro de 2020.
Paula Botafogo Caricchio Ferreira
e que deveriam subordinar suas operações comerciais. Essa reconstrução 
da trajetória de João Soares Lisboa evidencia a superficialidade e limitação 
da associação de sua figura à condição de radical e republicano redator do 
Correio do Rio de Janeiro e colaboram para uma compreensão das redes de 
comércio e negociação política no Rio Grande do Sul e sua integração com 
outras partes do Império Português no contexto do início do século XIX. 
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